Comarca da Capital – 29ª Vara Cível

Juíza: Larissa Pinheiro Schueler
Processo nº 0103818-14.2010.8.19.0001
ANDERSON DA SILVA DOS SANTOS ajuizou ação declaratória de inexistência de débito c/c indenização por danos morais e pedido de antecipação de tutela em face de LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADEE S/A alegando, em síntese, que em 03/03/2009 foi lavrado um Termo de Ocorrência de Irregularidade na residência do autor e gerado um débito de R$2.906,83. Devido à ameaça de ter o fornecimento de energia interrompido, o autor assinou um contrato de confissão de dívida e, a partir daí, as faturas emitidas pela empresa ré passaram a apresentar valores altos e impagáveis, razão pela qual o demandante não vem conseguindo honrar tais pagamentos. Requer a concessão de antecipação de tutela a fim de determinar que o réu abstenha-se de suspender o fornecimento de energia ou restabeleça, se for o caso; que se abstenha de incluir nas faturas de energia enviadas ao autor qualquer tipo de cobrança ou parcelamento decorrentes do TOI; exclusão do nome do autor dos cadastros restritivos de crédito; seja declarada a nulidade do TOI; e indenização por danos materiais e morais. Com a inicial vieram os documentos de fls. 19/32. Decisão às fls. 34 indeferindo a antecipação da tutela pretendida, tendo sido agravada conforme fls. 40/49. A tal agravo de instrumento foi dado provimento parcial às fls. 59/65, deferindo a tutela antecipada, sem prejuízo de que prova futura de dívida atual em aberto, e notificado o consumidor, autorize a interrupção do serviço. Em atendimento aos despachos de fls. 75 verso e 80, petições do autor juntando as faturas devidamente pagas às fls. 76/79 e 81/84. Decisão às fls. 111 decretando a revelia do réu. Manifestação do réu pedindo reconsideração da decisão que decretou sua revelia e apresentando contestação às fls. 115/142, ao que não foi atendido conforme despacho de fls. 145. Interposição de agravo retido pelo réu às fls. 147/149. Contrarrazões ao agravo retido às fls. 155/158. É o relatório. Decido. Não havendo preliminares a apreciar, e estando presentes as condições para o legítimo exercício do direito de ação, bem como os pressupostos processuais de existência e validade, passo à apreciação do mérito. O TOI - Termo de Ocorrência de Irregularidade - foi elaborado unilateralmente pela parte ré, sem a assinatura da parte autora ou de duas testemunhas que supririam a assinatura desta e, deste modo, imposto ao consumidor. Não se desconhece que cabe à ré, como concessionária de serviço público, coibir eventuais condutas ilícitas praticadas pelos consumidores; para tanto, porém, deve legitimar sua atuação lavrando o TOI cercado de todas as formalidades legais e não da forma unilateral como se apresenta. Nada impediria que o TOI fosse lavrado com a observância de testemunhas e, caso constatado eventual furto de energia - o que não se pode depreender do caso em tela - comunicar tal fato à autoridade policial competente para apuração de eventual prática de infração penal. Destes cuidados não se desincumbiu a ré, pelo contrário, preferiu insistir na lavratura de termo absolutamente unilateral e que se revela imprestável como prova, sendo nulo e, consequentemente, nulos o instrumento de confissão de dívida e os débitos decorrentes do TOI. Como consectário lógico da nulidade do instrumento particular de confissão de dívida, tem-se por irregular a inclusão do nome do autor em cadastros restritivos ao crédito. Todavia, não há prova nos autos de que o nome do autor tenha sido incluído em rol de maus pagadores. O dano moral não restou configurado, haja vista que não houve suspensão do serviço tampouco prova de negativação indevida. Ante o exposto, com fulcro no art. 269, I, do CPC, JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido autoral para declarar a nulidade do TOI nº 001160125 e a inexistência dos débitos decorrentes da lavratura do referido TOI. Declaro a nulidade do instrumento particular de confissão de dívida acostado no qual consta nº do cliente 21828449, e, por consequência, declaro a inexistência do débito vinculado ao TOI n° 001160125. Condeno a ré à devolução em dobro dos valores pagos a título de cobrança pela lavratura do TOI n° 001160125, devendo ser computada a dobra do art.42, p. único, do CDC, que deverão ser corrigidos monetariamente a partir do desembolso e de juros legais contados da citação. Torno definitiva a tutela antecipadamente concedida. Custas e honorários pela parte ré, que fixo em 10% do valor da condenação. Ficam as partes desde já intimadas de que o pagamento voluntário da obrigação deve ser efetuado no prazo de 15 dias a contar da ciência do advogado do executado acerca da memória discriminada do cálculo exequendo, apresentada pelo credor em execução definitiva, sob pena de multa de 10% (art.475, j, CPC), nos termos da Súmula nº 270 do TJRJ. Efetuado o depósito judicial, expeça-se mandado de pagamento à parte autora. P.R.I. Transitada em julgado, se nada mais for requerido, dê-se baixa e arquivem-se os autos.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 31.07.2013.
